COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 8/2009

RELATÓRIO

De autoria da Comissão de Ética Parlamentar, o presente projeto altera o artigo 22 da Resolução nº 53, de 17 de dezembro de 2004 – Código de Ética e Decoro Parlamentar – que trata do Sistema de Informações do Mandato, verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 22. O Sistema de Informações do Mandato Parlamentar, organizado e mantido sob supervisão da Comissão de Ética Parlamentar, constituir-se-á em arquivo eletrônico individual de cada Vereador, no qual constarão os seguintes dados referentes:

I – ao desempenho das atividades parlamentares:

a) cargos, funções, representações oficiais ou missões que tenha exercido nos Poderes Executivo e Legislativo durante o mandato;

b) número de presenças às sessões, com percentual sobre o total;

c) número de faltas justificadas e respectiva motivação, com percentual sobre o total das sessões ordinárias, extraordinárias, solenes, preparatórias, secretas e especiais, realizadas mensalmente;
d) pareceres que tenha subscrito como relator;

e) relação das comissões de que tenha participado;

f) relação dos projetos, dos requerimentos e dos pedidos de informações que tenha apresentado durante o mandato;

g) sinopse dos pronunciamentos feitos no período do Grande Expediente das sessões ordinárias com link para arquivo de áudio do sistema de transmissão on-line;

h) relação das viagens oficiais realizadas, com especificação do destino, dos objetivos e das despesas arcadas pela Câmara e dos resultados obtidos;

i) licenças solicitadas e respectiva motivação; e
j) votos dados nas proposições submetidas à apreciação pelo processo nominal na legislatura;

II – à existência de processos em curso ou do recebimento de penalidades disciplinares por infração aos preceitos deste Código.
Parágrafo único.
Os dados serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico http://www.cml.pr.gov.br ou em outro que vier a substituí‑lo, onde cada Vereador terá uma home-page específica.
Art. 22. O Sistema de Informações do Mandato Parlamentar, organizado e mantido sob supervisão da Comissão de Ética Parlamentar, se constituirá em arquivo eletrônico individual de cada Vereador, no qual constarão os seguintes dados relativos ao mandato:

I – cargos e funções que tenha exercido;

II - comissões e órgãos externos que tenha integrado;

III - número de presenças, de faltas, de faltas justificadas às sessões ordinárias e extraordinárias; 

IV - relação das proposições de sua autoria individual e das quais seja o primeiro signatário;

V – votos de comissão sob sua relatoria;

VI - votos dados em proposição submetida à votação nominal;

VII - sinopse dos pronunciamentos feitos no período do Grande Expediente das sessões ordinárias, com link para arquivo de áudio do sistema de transmissão on-line;

VIII – viagens realizadas e missões oficiais que tenha participado, com especificação do destino, dos objetivos e do total de despesas arcadas pela Câmara; 

IX - licenças obtidas e a que título; e

X –recebimento de penalidades por ato contrário ao decoro parlamentar.

Parágrafo único.
Os dados serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico http://www.cml.pr.gov.br ou em outro que vier a substituí‑lo.

A justificativa dos autores é a que segue:

“Com a proposta do referido projeto de resolução, adequamos a legislação e otimizamos o SIM – Sistema de Informação do Mandato, um dos instrumentos de prestação de contas do mandato legislativo, cuja competência de gestão / alimentação é da Comissão de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa.”

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No tocante à iniciativa, o projeto encontra amparo no caput do artigo 37 da Resolução nº 53/2003, verbis:

“Art. 37. A presente Resolução poderá ser modificada por meio de projeto de resolução de iniciativa de qualquer vereador ou colegiado da Câmara e mediante aprovação da maioria absoluta de seus membros, atendendo ao disposto no Regimento Interno.”

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Londrina, 1º de setembro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 1º de setembro de 2009.
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